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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

PORTARIA Nº ****/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ****/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições legais e constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, bem assim disposições do Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 205 da Carta Magna dispõe que a “educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que o art. 206 e seus incisos, também da Constituição Federal, determinam que o ensino público deverá ser ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, gestão democrática, garantia de padrão de qualidade, entre outros;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 211, caput, §§ 2º e 4º, da Constituição Federal, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem organizar seus sistemas de ensino em regime de colaboração, garantindo a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório, competindo aos Municípios atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil; 
CONSIDERANDO que o art. 30, inciso VI, da Constituição Federal estabelece ser competência dos Municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 
CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente asseguram às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da LDB, que assegura que o acesso à educação básica obrigatória constitui direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou o Ministério Público acionar o poder público para exigi-lo;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência 2014/2024, a qual foi prorrogada até 31 de dezembro de 2025, consoante Lei Federal nº 14.934/2024;
CONSIDERANDO que o art. 8º do PNE determinou que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deveriam elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação da Lei;
CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Educação é norma legal que fundamenta, regulamenta e orienta a proposição e execução de políticas públicas do município, para um período determinado;
CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Educação tem como parâmetro o PNE, sendo considerando como uma agenda progressiva de cumprimento de suas metas, cuja gestão local da política de educação deve primar pelo cumprimento dos dispositivos no decorrer de sua vigência; 
CONSIDERANDO que em todo o território nacional está em debate a elaboração de novos planos de educação;
CONSIDERANDO, por fim, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Constituição Federal, art. 37, caput);
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a finalidade de acompanhar a política pública de educação no município de ********, no que concerne ao cumprimento das metas do Plano Municipal de Educação. 
Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.

Art. 3º. Determinar a expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação de ********** requisitando, *no prazo de 60 (dez) dias, o envio das seguintes informações:
a) Cópia do atual Plano Municipal de Educação - PME;

b) Relatório circunstanciado sobre implementação do PME, com análise das metas (cumprimento, total ou parcial), com respectivas justificativas, por meta, em caso de não estar cumprindo, avanços obtidos, estratégias em andamento e/ou em desenvolvimento para intervenção nas fragilidades identificadas; 
c) Estratégias planejadas ou já em andamento, voltadas para o processo de construção do novo plano municipal de educação.
Art. 4º. Determinar a remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional da Educação, para conhecimento.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Expedientes necessários.
*Local e data.

********************
Promotor(a) de Justiça
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Promotoria de Justiça de **********
ENDEREÇO – CEP: ********** – **********-CE

E-mail: **********@mpce.mp.br
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